
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2124368 - SP (2022/0136406-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LUIZ APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ RAMOS DA SILVA - SP161753
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LOUVEIRA
ADVOGADO : RÉGIS AUGUSTO LOURENÇÃO - SP226733
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, proposta por servidor público municipal, 
titular do cargo de motorista, com o objetivo de ser reconhecido seu tempo de serviço 
em atividade insalubre para fins de concessão de aposentadoria especial. O Tribunal 
de origem deu provimento ao apelo da parte ré, para reformar a sentença, julgando 
improcedente o pedido.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 489, § 1º, VI, do CPC/2015, porquanto 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos 
de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. "Conforme entendimento sedimentado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, 'o pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está 
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a 
que estão submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo 
período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser 
afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-
se efeitos retroativos a laudo pericial atual' (STJ, PUIL 413/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/04/2018). Nesse mesmo 
sentido: STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 1.954/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/07/2021; AgInt no REsp 1.921.219/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2022; AgInt no REsp 
1.953.247/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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30/03/2022; AgInt no REsp 1.903.718/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/06/2021; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.714.081/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
28/10/2020; EDcl no REsp 1.755.087/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2019" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.067.540/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/10/2022).
VI. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, reformou a sentença de parcial procedência, consignando que "a análise de 
matéria fenomênica desse naipe torna imprescindível a realização de prova técnica 
específica a fim de aferir se houve a efetiva exposição do autor ao agente físico 
prejudicial à sua saúde ou sua à integridade física durante o período invocado, 
concluindo se há ou não enquadramento dos riscos analisados entre aqueles capazes 
de gerar a aposentadoria especial, nos termos do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99. 
Entretanto, quando intimado a se manifestar se concordava com o julgamento 
antecipado da lide, o autor anuiu (fls. 288). Por tais razões, outra não pode ser a 
solução senão a improcedência da pretensão, uma vez que os elementos dos autos 
não autorizam a concessão do benefício previdenciário, tampouco a averbação de 
período em que o autor simplesmente recebeu adicional de insalubridade como tempo 
de serviço especial". Tal entendimento não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 
STJ.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.124.368 - SP (2022/0136406-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela 

inexistência de violação ao art. 489 do CPC de 2015 e pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o presente apelo não 

demanda incursão no suporte fático-probatório, tratando-se de pedido para examinar o 

critério legal da valorização da prova. O caso não é de simples apreciação e, sim, de uma 

questão de direito, conforme muito bem explicado no RE n. 88.716, rel. Min. Moreira 

Alves, RTJ 92/250. (...) No caso em tela, a Prefeitura deveria elaborar o PPP desde 2003, 

todavia, somente passou a elaborar em 2013 e neste PPP constante nos autos (fls. 

56/59), feito pelo próprio empregador/Agravado, consta que o Agravante trabalhou todo o 

período sempre na mesma função – Exposição a fatores de risco de agentes físicos e 

biológicos decorrente do transporte de pacientes e exames. Como visto, o Agravado 

deixou de cumprir o texto legal, adiando e passando a elaborar o referido laudo uma 

década após previsão legal. Todavia, dentro deste período, o próprio Agravado veio a 

conceder para diversos de seus funcionários direito a insalubridade, não se 

caracterizando este direito pelo simples recebimento de tal acréscimo em folha salarial, 

mas sim, através de decisões administrativas produzidas em processo administrativo 

perante a municipalidade, ao verificar a situação de trabalho de alguns funcionários. 

Portanto, é inconteste que o Agravado reconheceu a efetiva exposição do Agravante ao 

agente físico prejudicial à sua saúde e sua integridade física, o que foi definido 

administrativamente por perícia interna, passando a partir daquela decisão administrativa 

a reconhecer também o direito ao adicional de insalubridade, sendo dispensada nova 

perícia, agora na parte judicial, exceto se a municipalidade não reconhecesse o próprio 

laudo que produziu, e, neste caso a ela caberia o ônus de desconstituir o laudo pericial 

produzido na via administrativa. (...) No caso a lei previdenciária determina que o 

empregador irá elaborar o PPP, com base, evidentemente em perícia administrativa a 

apurar as condições de trabalho. A prefeitura descumpriu a lei e não elaborou o PPP no 

prazo estabelecido, o que levou o trabalhador a requerer instauração de um processo 

administrativo individual para apurar o ambiente de seu trabalho. A perícia administrativa, 

única competente para elaborar o laudo pericial concluiu no Processo Administrativo 

Exibido, que as condições laborais do motorista de ambulância era insalubre. O ato 

administrativo não foi Revogado até a presente data, com instauração de outro Processo 

Administrativo, com as garantias do contraditório e ampla defesa, com a finalidade de 

revogação do ato. (...) O trabalho exercido sobre condições insalubres foi reconhecido por 

meio de procedimento administrativo, sendo o único meio do Agravante à época de 
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Superior Tribunal de Justiça

garantir seu direito, tendo em vista que o Município/Agravado passou a elaborar o PPP 

apenas a partir de 2013. O juízo de primeiro grau estabeleceu que, neste caso em 

específico, havia elementos de prova suficientes para o deslinde da questão, entendendo 

por desnecessária a produção de novas provas. A M.M. Juíza em sede de primeiro grau 

sabiamente entendeu pela confissão patronal do Agravado, pois, admitiu e consentiu por 

meio de processo administrativo com a caracterização de insalubridade face as condições 

de trabalho enfrentadas pelo Agravante. Contudo, em sede recursal, os Douto 

Desembargadores, sob o fundamento de ser imprescindível a realização de perícia, 

reformaram o entendimento anterior, aduzindo que caberia ao Agravante solicitar a 

produção de prova pericial. (...) A sequência lógica aponta pela violação expressa dos 

dispositivos ora transcritos, já que o juiz não está legalmente atrelado a decisão pericial, 

podendo decidir contrariamente ou até mesmo dispensar tal prova quando considerar que 

há documentos e elementos suficientes acostados aos autos para o deslinde da ação. 

Assim, diante da violação dos dispositivos de Lei Federal aqui transcritos, impõe-se o 

conhecimento e provimento do presente agravo para prover o Agravo em Recurso 

Especial, para sua apreciação e provimento".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.124.368 - SP (2022/0136406-7)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LUIZ APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ RAMOS DA SILVA - SP161753 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LOUVEIRA 
ADVOGADO : RÉGIS AUGUSTO LOURENÇÃO - SP226733 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, proposta por servidor público municipal, titular 

do cargo de motorista, com o objetivo de ser reconhecido seu tempo de serviço em 

atividade insalubre para fins de concessão de aposentadoria especial. O Tribunal de 

origem deu provimento ao apelo da parte ré, para reformar a sentença, julgando 

improcedente o pedido.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 489, § 1º, VI, do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. "Conforme entendimento sedimentado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, 'o pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado 

ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão 

submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que 

antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 

possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 

retroativos a laudo pericial atual' (STJ, PUIL 413/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/04/2018). Nesse mesmo sentido: STJ, 

AgInt nos EDcl no PUIL 1.954/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe de 1º/07/2021; AgInt no REsp 1.921.219/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2022; AgInt no REsp 1.953.247/DF, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/03/2022; AgInt no 

REsp 1.903.718/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 16/06/2021; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.714.081/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2020; EDcl no REsp 1.755.087/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2019" (STJ, AgInt no 

AgInt no AREsp 1.067.540/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/10/2022).

VI. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 

reformou a sentença de parcial procedência, consignando que "a análise de matéria 

fenomênica desse naipe torna imprescindível a realização de prova técnica específica a 

fim de aferir se houve a efetiva exposição do autor ao agente físico prejudicial à sua 

saúde ou sua à integridade física durante o período invocado, concluindo se há ou não 

enquadramento dos riscos analisados entre aqueles capazes de gerar a aposentadoria 

especial, nos termos do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99. Entretanto, quando intimado a 

se manifestar se concordava com o julgamento antecipado da lide, o autor anuiu (fls. 288). 

Por tais razões, outra não pode ser a solução senão a improcedência da pretensão, uma 

vez que os elementos dos autos não autorizam a concessão do benefício previdenciário, 

tampouco a averbação de período em que o autor simplesmente recebeu adicional de 

insalubridade como tempo de serviço especial". Tal entendimento não pode ser revisto, 

pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos 

autos. Precedentes do STJ.

VII. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Trata-se, na origem, de demanda ajuizada pela parte ora recorrente, 

objetivando reconhecimento de tempo trabalhado em condições especiais, bem como a 

concessão de aposentadoria especial. O Tribunal de origem deu provimento ao apelo da 

parte ré, para reformar a sentença, julgando improcedente o pedido, nos seguintes termos:

"O autor, servidor público municipal, titular do cargo de Motorista, objetiva o 

reconhecimento de seu tempo de serviço como prestado em atividade 

insalubre a fim de que lhe seja concedida aposentadoria especial.

(...)

Consolidado o entendimento, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 

Vinculante 33, do seguinte teor:

'Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime 

geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata 

o artigo 40, §4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei 

complementar específica' 

Na hipótese, a regra aplicável é aquela contida nos artigos 57 e 58 da Lei nº 

8.213/91, que assim dispõem:

(...)

Consoante se observa da Lei nº 8.213/91, somente fará jus à aposentadoria 

especial o servidor que comprovar o período de labor sujeito a condições 

especiais, de forma permanente, e a efetiva exposição aos agentes nocivos 

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes, predefinidos pelo 

Poder Executivo, que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Ao que dos autos consta, o autor laborou como Motorista em dois períodos 

distintos junto à Municipalidade de Louveira, de 28.08.89 a 30.11.93 e de 

24.06.96 até os dias atuais, totalizando, até 24.04.2019, 27 anos, 01 mês e 

03 dias.

Segundo o autor, embora tenha recebido adicional de insalubridade durante 

todo o período, a Municipalidade não reconheceu como insalubre, para fins 

de aposentadoria especial, o período de 28.08.89 a 30.11.93 e também o 

período anterior a 24.06.2013.

Como sabido é, a percepção de adicional de insalubridade não garante ao 

servidor o direito à obtenção de aposentadoria especial, uma vez que os 

requisitos para dois os benefícios são distintos, consoante pacífica 

jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in exemplis:
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(...)

Nesse ponto, cumpre anotar que o PPP emitido pela Administração atesta a 

exposição do autor a agentes biológicos somente de 06.2013 a 06.2014 e 

de 06.2015 a 06.2017 (fls. 56/58).

Tal fato, per si, revela que a análise de matéria fenomênica desse naipe 

torna imprescindível a realização de prova técnica específica a fim de aferir 

se houve a efetiva exposição do autor ao agente físico prejudicial à sua 

saúde ou sua à integridade física durante o período invocado, concluindo se 

há ou não enquadramento dos riscos analisados entre aqueles capazes de 

gerar a aposentadoria especial, nos termos do Anexo IV do Decreto nº 

3.048/99.

Entretanto, quando intimado a se manifestar se concordava com o 

julgamento antecipado da lide, o autor anuiu (fls. 288).

Por tais razões, outra não pode ser a solução senão a improcedência da 

pretensão, uma vez que os elementos dos autos não autorizam a concessão 

do benefício previdenciário, tampouco a averbação de período em que o 

autor simplesmente recebeu adicional de insalubridade como tempo de 

serviço especial".

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados.

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio jurisprudencial, 

violação aos arts. 472 e 489, § 1º, do CPC/2015, sustentando que:

"Restou figurado ser desnecessária a realização de perícia, onde a própria 

Recorrida admite não possuir informações que possibilitem a aferição de 

período anterior ao ano de 2013, o que deu causa ao processo 

administrativo que comprova da insalubridade, portanto, não há mais 

necessidade do Recorrente produzir tal prova, restando comprovar sua 

situação por outros meios, assim, conforme dito, foi juntado aos autos 

processos administrativos em que a Recorrida reconheceu e concedeu ao 

Recorrente o direito de receber insalubridade.

Ora, é impensável imaginar que a Recorrida concedeu tal direito ao 

Recorrente sem que o mesmo se encaixasse nas condições necessárias 

para tal, neste caso sendo devido graças ao transporte de pacientes 

enfermos" (fl. 373e).

Aduz ainda que:

"a fundamentação de primeira instância baseou-se em processo 

administrativo para conhecer o período trabalhado como sendo especial, 

deixando de se firmar na produção de prova pericial por justamente 

perceber que no caso a perícia seria desnecessária, conforme lhe autoriza o 

artigo 472 do CPC.

Assim, o acórdão deixou de seguir o enunciado da súmula 453 do TST, não 
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Superior Tribunal de Justiça

demonstrando a existência de distinção ou a superação do entendimento 

sumulado, e aplicação do artigo 472 do CPC, incorrendo em ofensa direta 

ao art. 489, § 1º, inc. VI, do Código de Processo Civil" (fl. 375e).

Por fim, requer "o total provimento ao presente Recurso, para reconhecer a 

nulidade da decisão colegiada, por conseguinte, a reforma da decisão recorrida para 

julgar procedentes os pleitos da exordial ou, ao menos, cassar o acórdão recorrido para 

que seja realizado novo julgamento do feito" (fl. 376e).

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 489, § 1º, IV, do 

CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 

vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 
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Superior Tribunal de Justiça

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
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Superior Tribunal de Justiça

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
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Superior Tribunal de Justiça

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

No mais, tal como constou no aresto impugnado, "a jurisprudência desta 

Corte Superior possui firme entendimento de que o pagamento de adicional de 

insalubridade está condicionado ao laudo pericial comprobatório que ateste as reais 

condições e circunstâncias a que estão submetidos os servidores. Nesse sentido: EDcl no 

AgRg no REsp 1.284.438/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016 e REsp 1.400.637/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015" (STJ, AgInt 

no REsp 1.671.308/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2022).

No mesmo pensar:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TERMO 

INICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA CORTE. PUIL 413/RS. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 

Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora agravante, 

pretendendo 'a percepção do Adicional de Insalubridade, de forma 

cumulativa com a Gratificação de Raio-x, respeitada a prescrição 

quinquenal'.

III. Conforme entendimento sedimentado pela Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, 'o pagamento de adicional de 

insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo que 

prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão 

submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento 

pelo período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo 

comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir 
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insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 

retroativos a laudo pericial atual' (STJ, PUIL 413/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/04/2018). 

Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 1.954/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/07/2021; 

AgInt no REsp 1.921.219/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2022; AgInt no REsp 1.953.247/DF, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/03/2022; AgInt no REsp 1.903.718/RS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/06/2021; AgInt nos 

EDcl nos EDcl no REsp 1.714.081/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2020; EDcl no REsp 

1.755.087/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 05/09/2019.

IV. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.067.540/RS, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

7/10/2022).

Firmada tais premissas, o Tribunal de origem, com base no exame dos 

elementos fáticos dos autos, consignou que:

"o PPP emitido pela Administração atesta a exposição do autor a agentes 

biológicos somente de 06.2013 a 06.2014 e de 06.2015 a 06.2017 (fls. 

56/58).

Tal fato, per si, revela que a análise de matéria fenomênica desse naipe 

torna imprescindível a realização de prova técnica específica a fim de aferir 

se houve a efetiva exposição do autor ao agente físico prejudicial à sua 

saúde ou sua à integridade física durante o período invocado, concluindo se 

há ou não enquadramento dos riscos analisados entre aqueles capazes de 

gerar a aposentadoria especial, nos termos do Anexo IV do Decreto nº 

3.048/99.

Entretanto, quando intimado a se manifestar se concordava com o 

julgamento antecipado da lide, o autor anuiu (fls. 288).

Por tais razões, outra não pode ser a solução senão a improcedência da 

pretensão, uma vez que os elementos dos autos não autorizam a concessão 

do benefício previdenciário, tampouco a averbação de período em que o 

autor simplesmente recebeu adicional de insalubridade como tempo de 

serviço especial" (fl. 337e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
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Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.124.368 / SP
Número Registro: 2022/0136406-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10012629820198260681 1001262982019826068150000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ RAMOS DA SILVA - SP161753
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LOUVEIRA
PROCURADOR : RÉGIS AUGUSTO LOURENÇÃO - SP226733

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ RAMOS DA SILVA - SP161753
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LOUVEIRA
ADVOGADO : RÉGIS AUGUSTO LOURENÇÃO - SP226733

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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